PARECER JURÍDICO
Projeto de Lei nº 07/2.015-L
Trata-se de projeto de lei de autoria parlamentar que institui plantão de farmácia no âmbito do município e dá outras providências.
De início cumpre lembrar que a Constituição da República, em seu artigo 30, inciso I, confere aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Nesse passo, vislumbra-se que adotar sistema de plantões para o funcionamento de farmácias está no pleno exercício das competências constitucionais dos municípios.
Com efeito, a possibilidade dos Municípios estipularem os horários de funcionamento do comércio local, já foi objeto de extensa discussão nos tribunais superiores, culminando na edição da Súmula nº 419/1964, do Supremo Tribunal Federal, reiterada na Súmula nº 645/2003 e, mais recentemente, na Súmula Vinculante 38, que trazem, respectivamente, que “os municípios tem competência para regular o horário do comércio local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas” e “é competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial”.
Por outro lado, deve-se lembrar que dentre os poderes administrativos, está o poder de polícia administrativa, que a Administração Pública exerce sobre todas as atividades e bens que afetam ou possam afetar a coletividade.
Compreendido no conceito de poder de polícia está o exercício da polícia administrativa das atividades urbanas em geral, que deve merecer particular atenção, pois, entre outras particularidades, diz respeito ao horário de funcionamento do comércio em geral.
Nesse sentido é a jurisprudência pátria
.
Ante o exposto, não tenho nada a opor ao projeto em tela.
Sem embargo de entendimento contrário, é o parecer.


Barra Bonita, 21 de maio de 2.015.

Rafael Verolez
Consultor Jurídico
OAB/SP 322.021
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